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a ocorrer conforme previsto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

4 — Posicionamento remuneratório — O posicionamento remune-
ratório será objecto de negociação nos termos do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

5 — Local de trabalho — na área do Município de S. Brás de Al-
portel.

6 — Habilitações Literárias exigidas — Escolaridade mínima obri-
gatória conforme alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, correspondente ao grau de complexidade funcional 
da categoria/carreira do posto de trabalho para cuja ocupação o proce-
dimento é publicitado.

7 — Requisitos de admissão — os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, convenção internacional ou por Lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.1 — Requisito específico — Possuir carta de condução de pesa-
dos.

7.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação das candidaturas.

8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento para constituição de 
relações jurídicas de emprego público por tempo determinado inicia -se, 
por quem não pretenda conservar a qualidade de sujeito com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou se encontre 
em situação de mobilidade especial.

9 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente constituída.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal idêntico ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — Formalização da Candidatura — As candidaturas são formaliza-
das mediante preenchimento do modelo de requerimento específico, de 
utilização obrigatória, disponível na Secção de Recursos Humanos e no 
site da Câmara Municipal (www.cm -sbras.pt), dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de São Brás de Alportel, podendo ser entregue pes-
soalmente na Secção de Recursos Humanos durante o horário normal de 
funcionamento, ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso 
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas, para a Câmara Municipal de São Brás de Alportel, Rua 
Gago Coutinho, n.º 1, 8150 -151 — São Brás de Alportel.

11.1 — Não é permitida a entrega dos documentos por via electró-
nica.

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas da seguinte do-
cumentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem, respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;

b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

c) Fotocópia do documento de Identidade ou Cartão de Cidadão e 
Número Fiscal de Contribuinte;

d) Fotocópia da carta de condução;
e) No caso de possuir relação jurídica de emprego público, declaração 

autenticada pelo serviço público a que se encontra inserido, a menção de 
desempenho obtida no último ano e a descrição das actividades/funções 
que actualmente executa.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Métodos de Selecção: Atendendo ao aumento demográfico 
verificado durante o período de Verão, verifica -se um elevado aumento 
da produção de resíduos sólidos urbanos, para o qual não se encontram 
actualmente disponíveis recursos humanos suficientes para efectuar 
essa recolha. Podendo verificar -se situações de insalubridade pública, 

provocada pela elevada quantidade destes resíduos. Deste modo e de 
acordo com o despacho do Vice -Presidente, de 05 de Agosto de 2009, 
torna -se urgente o presente procedimento, tendo por este motivo, como 
único método de selecção a avaliação curricular, nos termos do n.º 4 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e dos n.os 1 e 2 do 
artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Será classificada de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
sendo o resultado obtido através da média ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar, através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HA × 25 %) + (FP × 25 %) + (EP × 50 %);

Se o candidato já executou atribuição, competência ou actividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar, ao abrigo de uma das relações 
jurídicas de emprego público previstas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, será aplicada a seguinte fórmula:

AC = (HA × 25 %) + (FP × 25 %) + (EP × 40 %) + (AD × 10 %)

Em que: AC = Avaliação curricular; HA = Habilitações académicas; FP 
= Formação profissional; EP = Experiência profissional; AD = Avaliação 
de Desempenho do último ano avaliado.

12.2 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores consideram -se excluídos da valoração final.

13 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação do método de selecção a utilizar, a grelha clas-
sificativa e os sistemas de avaliação final do método, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas por escrito.

15 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público das instalações do Edifício da Câmara Municipal 
e disponibilizada na página electrónica (www.cm -sbras.pt), nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16 — Exclusão e Notificação dos Candidatos — de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
no n.º 3 do mesmo dispositivo legal, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

17 — Composição do Júri: Presidente: Eng.ª Amélia Paulos Ribeiro, 
Técnica Superior (Engenheira do Ambiente); Vogais efectivos: Eng.ª 
Mónica Cristina Dias Inácio, Técnica Superior (Engenheira Mecânica), 
que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e 
Joaquim Manuel Teodoro Neves Pereira, Encarregado Geral Operacional 
(Chefe de Transportes Mecânicos); Vogais suplentes: Eng.º Helder Brito 
Rosa, Director do Departamento Técnico Municipal e Helena Cristina 
Gonçalves Domingos Guerreiro, Coordenadora Técnica;

18 — De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

18.1 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os can-
didatos com deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

10 de Agosto de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Vítor Manuel 
Martins Guerreiro.
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 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 14849/2009

Procedimentos concursais comuns para ocupação de diversos 
postos de trabalho, em regime de contrato

de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro (LVCR), conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
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n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna  -se púbico que, na sequência do 
Despacho n.º 426 de 22/07/2009 do Sr. Presidente da Câmara Municipal, 
se encontram abertos pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente aviso, os procedimento concursais comuns, a 
seguir identificados, tendo em vista a ocupação dos diversos postos de 
trabalho previstos, e não ocupados, no mapa de pessoal do município 
do Seixal, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado:

Ref.ª 01/PCC/2009 — 1 Posto de Trabalho para a carreira e categoria 
de Técnico Superior (Ciências do Ambiente — área da Salubridade);

Ref.ª 02/PCC/2009 — 18 Postos de Trabalho para a carreira e cate-
goria de Técnico Superior (área do Desporto);

Ref.ª 03/PCC/2009 — 23 Postos de Trabalho para a carreira e cate-
goria de Técnico Superior (área de Actividades Aquáticas);

Ref.ª 04/PCC/2009 — 2 Postos de Trabalho para a carreira e catego-
ria de Assistente Técnico (área de Electromecânica de Equipamentos 
Desportivos);

Ref.ª 05/PCC/2009 — 36 Postos de Trabalho para a carreira e cate-
goria de Assistente Técnico (Assistente Administrativo);

Ref.ª 06/PCC/2009 — 20 Postos de Trabalho para a carreira e cate-
goria de Assistente Técnico (área do Desporto);

Ref.ª 07/PCC/2009 — 20 Postos de Trabalho para a carreira e cate-
goria de Assistente Operacional (Auxiliar Acção Educativa);

Ref.ª 08/PCC/2009 — 29 Postos de Trabalho para a carreira e cate-
goria de Assistente Operacional (área do Desporto);

Ref.ª 09/PCC/2009 — 3 Postos de Trabalho para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional (Motorista Transportes Colectivos);

Ref.ª 10/PCC/2009 — 6 Postos de Trabalho para Assistente Opera-
cional (Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais);

Ref.ª 13/PCC/2009 — 2 Postos de Trabalho para a carreira e categoria 
de Técnico Superior (área do Design Gráfico);

Ref.ª 14/PCC/2009 — 1 Posto de Trabalho para a carreira e catego-
ria de Técnico Superior (Ciências do Ambiente — área dos Espaços 
Verdes);

Ref.ª 15/PCC/2009 — 7 Postos de Trabalho para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional (Auxiliar Serviços Gerais).

1 — Não se encontrando constituída e em funcionamento a Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
de acordo com a informação constante no sítio da DGAEP, as entidades 
ficam, assim temporariamente, dispensadas da obrigatoriedade da con-
sulta prévia, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

2 — Locais de trabalho:
Ref.ª 01/PCC/2009 — Divisão de Salubridade;
Ref.as 02/PCC/2009; 03/PCC/2009; 04/PCC/2009; 06/PCC/2009 e 

08/PCC/2009 — Projecto Municipal Programas e Equipamentos Des-
portivos; Divisão de Desporto e Equipamentos Desportivos;

Ref.ª 05/PCC/2009 — Diversos serviços da Câmara Municipal;
Ref.ª 07/PCC/2009 — Divisão de Educação;
Ref.ª 09/PCC/2009 — Divisão de Parque Auto;
Ref.ª 10/PCC/2009 — Divisão de Parque Auto; Departamento de 

Ambiente e Serviços Urbanos; Departamento de Saneamento, Infraes-
truturas e Transportes;

Ref.ª 13/PCC/2009 — Divisão de Comunicação Social e Relações 
Públicas;

Ref.ª 14/PCC/2009 — Divisão de Espaços Verdes;
Ref.ª 15/PCC/2009 — Departamento de Ambiente e Serviços Ur-

banos; Divisão de Desporto e Equipamento Desportivo; Divisão de 
Habitação

3 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para o ano 2009:

Ref.ª 01/PCC/2009: Promover a integração de factores económicos, 
sociais e científicos nas decisões ambientais; Coordenar e desenvolver 
estudos de optimização de meios operacionais; Coordenar e desenvol-
ver projectos em Ambiente SIG, tendo em vista a sua agregação ao 
Sistema Integrado de Gestão de Informação da Divisão de Salubridade; 
Elaborar propostas de melhoria no âmbito das atribuições da Divisão 
de Salubridade; Coordenar planos de gestão de resíduos (Plano de 
Gestão de Resíduos da CMS); Coordenar a implementação de acções 
na vertente da Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho; Coordenar e 
monitorizar o funcionamento de unidades de Tratamento de Resíduos 
Sólidos Urbanos (Unidade Municipal de Compostagem); Coordenar 
e acompanhar projectos de Educação Ambiental (Projectos “Limpar 
o Bairro”); Elaborar artigos sobre questões ambientais (reciclagem, 
compostagem, resíduos perigosos.); Coordenar equipas de assistentes 
operacionais e encarregados operacionais alocados à Higiene Urbana 
(limpeza urbana e recolha de resíduos sólidos urbanos); Participar nos 

processos de certificação em Ambiente e Qualidade; Preparar conteúdos 
para sites temáticos; Elaborar acções de formação e sensibilização des-
tinadas a diferentes públicos -alvo (cidadãos, escolas e empresas), com 
o objectivo de melhorar a consciencialização ambiental e as práticas 
ambientais dos interlocutores; Coordenar formação interna em legis-
lação ambiental (Tema: Resíduos); Coordenar formação de monitores 
e estagiários na vertente da Higiene Urbana (limpeza urbana e recolha 
de resíduos sólidos urbanos).

Ref.ª 02/PCC/2009: Planear, conceber e desenvolver, programas de 
apoio à actividade da Direcção de Projecto Municipal de Programas 
e Equipamentos Desportivos/Divisão de Desporto e Equipamentos 
Desportivos, quer ao nível desportivo relativamente aos Projectos, e 
à gestão de instalações desportivas, quer no âmbito do planeamento e 
análise da actividade de toda a estrutura; Gerir e planear processos nas 
áreas económica e financeira e de contabilidade; Colaborar no apoio 
à definição de estratégias e planeamento dos Planos e Programas de 
desenvolvimento desportivo; Gerir processos desportivos de participa-
ção da comunidade; Desenvolver processos de organização de Eventos 
desportivos; Desenvolver levantamentos de necessidades, propondo a 
realização e coordenando acções de formação, de âmbito interno, e de 
âmbito externo, para técnicos, colaboradores e parceiros; Propor me-
didas de optimização e aumento do número de praticantes desportivos; 
Supervisionar e avaliar a implementação dos programas de actividades 
aprovados, e suas equipas; Controlar e enquadrar a aplicação dos progra-
mas por forma que os seus conteúdos sejam constantemente adaptados 
às necessidades do publico alvo; Propor e operacionalizar a realização 
e aplicação de inquéritos e diagnósticos de opinião dos utilizadores e 
outros interlocutores das actividades; Propor contactos com especialistas 
ou outras organizações por forma a desenvolver actividade de bench 
learning; Propor materiais pedagógicos adequados e enquadráveis à 
qualidade da resposta dos Programas em curso; Propor e enquadrar 
momentos e espaços formativos; Propor, articular, desenvolver e ava-
liar, as parcerias internas e externas indispensáveis ao desenvolvimento 
da actividade; Planear e organizar exposições, Workshops, Palestras, 
Seminários e outros eventos; Desenvolver a imagem da organização 
para o exterior; Facilitar a compreensão e a interpretação das práticas 
desportivas promovidas pela instituição.

Ref.ª 03/PCC/2009: Planear, conceber e desenvolver programas de 
quaisquer actividades Aquáticas, que vão ao encontro das necessidades 
e procura dos utentes inscritos nas Piscinas; Propor a abertura de novas 
classes, coordenando as necessidades de formação para assegurar o seu 
funcionamento; Propor medidas de optimização e aumento do número 
de praticantes desportivos; Supervisionar e avaliar a implementação 
dos programas de actividades aprovados, e suas equipas; Controlar e 
enquadrar a aplicação dos programas para que os seus conteúdos sejam 
constantemente adaptados às necessidades do público -alvo; Propor e 
operacionalizar a realização e aplicação de inquéritos e diagnósticos 
de opinião dos utilizadores e outros interlocutores das actividades; 
Propor contactos com especialistas ou outras organizações por forma a 
desenvolver actividade de bench learning; Propor materiais pedagógicos 
adequados e enquadráveis à qualidade da resposta dos Programas em 
curso; Propor e enquadrar momentos e espaços formativos; Propor, 
articular, desenvolver e avaliar as parcerias internas e externas indispen-
sáveis ao desenvolvimento da actividade; Programar ou operacionalizar 
no que respeita ao ensino da Natação, através de: (Aplicação prática dos 
programas desportivos definidos na área das Actividades Aquáticas, 
através da leccionação de aulas de Natação e Actividades Aquáticas; 
Registo da Avaliação da progressão técnica dos praticantes; Gestão do 
nível técnico dos utentes e coordenação do enquadramento nas diferen-
tes classes; Registo e controlo de assiduidade dos utentes; Assistência 
e acompanhamento dos utilizadores dos Planos de Água; Actividades 
paralelas de animação desportiva; Preparação do material pedagógico 
e de outros materiais de apoio às iniciativas e à prática regular das 
Actividades Aquáticas; Cumprimento de todas as normas e requisitos 
de higiene e segurança, no espaço onde se desenvolve a Actividade 
Desportiva Aquática; Supervisão da montagem e instalação de materiais 
e equipamentos necessários à realização das Actividades Desportivas 
Aquáticas; Elaboração de relatórios técnicos da sua actividade profis-
sional, permitindo a respectiva avaliação pela equipa de coordenação; 
Registo diário da matéria leccionada em cada classe).

Ref.ª 04/PCC/2009: Analisar e interpretar dados do funcionamento 
dos equipamentos mecânicos e eléctricos das instalações desportivas 
incluindo equipamentos de tratamento de ar e água de piscinas; Elaborar 
planos de manutenção preventiva dos equipamentos mecânicos e eléctri-
cos das instalações desportivas; Avaliar a necessidade de equipamentos 
e de material e preparar a respectiva requisição; Reparar e garantir a 
manutenção de equipamentos mecânicos e eléctricos; Elaborar relatório 
mensal de consumos totais de electricidade, água, gás e produtos quími-
cos; Elaborar relatório diário e semanal relativo ao registo sanitário como 
também todas as ocorrências e intervenções efectuadas nos tanques das 
piscinas; Desenvolver e operacionalizar diariamente tratamento físico 
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e químico da água dos tanques, assegurando parâmetros que se enqua-
dram nos valores definidos pela C.N.Q. e Delegação Regional de saúde 
Pública; Registar diariamente os parâmetros de PH, cloro, e temperatura 
da água dos tanques; Realizar as análises necessárias ao controlo dos 
parâmetros anteriormente definidos; Controlar o funcionamento de equi-
pamentos de tratamento do ar e ambiente, nomeadamente os parâmetros 
de temperatura e humidade relativa, caudal de ventilação e outros tendo 
em conta os meios existentes; Desenvolver e operacionalizar tarefas e 
procedimentos para o tratamento físico e químico da água, sempre que 
ocorram situações imprevistas na água dos tanques das piscinas (detritos 
humanos); Operar e instalar diariamente o aspirador de fundo no final 
do período das aulas no tanque das piscinas; Assegurar o correcto fun-
cionamento de todos equipamentos electromecânicos e eléctricos das 
instalações desportivas; Comunicar por escrito em documento próprio 
todas as reparações efectuadas e material utilizado; Manter organizado 
e actualizado stock de equipamentos para manutenção electromecânicos 
e outros existentes; Elaborar pareceres na área de manutenção e trata-
mento de água e outros sempre que seja solicitado pelo responsável da 
instalação; Efectuar intervenções preventivas e correctivas ao nível da 
manutenção geral dos equipamentos e instalações desportivas; Analisar 
esquemas, planos de montagem, componentes mecânicos a fim de exe-
cutar ou orientar a instalação, manutenção, conservação e reparação de 
equipamentos electromecânicos; Executar a medição e interpretação de 
grandezas eléctricas e não eléctricas, tais como, pressão, nível e tempe-
raturas; Executar a montagem de: motores, geradores, transformadores 
e outras máquinas e os respectivos componentes eléctricos, mecânicos e 
electrónicos; Executar a montagem de instrumentos de medida, de con-
trolo e de regulação, eléctricos, mecânicos, electrónicos e pneumáticos, 
em sistemas industriais; Executar ensaios e afinações de equipamentos, 
circuitos eléctricos, aparelhagem de comando e protecção, sinalização 
e controlo, utilizando aparelhagem de ensaio e medida, eléctrica e elec-
trónica; Executar trabalhos de montagem, conservação e reparação de 
equipamentos e instalações eléctricas de alta ou de baixa tensão; Executar 
as calibrações, ensaios e os testes necessários, segundo as especificações 
técnicas estabelecidas nos respectivos manuais de instruções; Executar 
a conservação, manutenção e reparação de instalações electromecânicas 
industriais e de circuitos hidráulicos e pneumáticos; Reparar e calibrar 
montagens para que estas vão ao encontro de especificações e tolerâncias 
operacionais; Preparar e ligar os fios e cabos a fim de efectuar a instalação 
dos circuitos; Verificar a montagem e a instalação, utilizando aparelhos 
de ensaio e medida a fim de detectar avarias; Reparar ou substituir as 
peças e ou materiais deficientes, consoante o tipo de avaria eléctrica, 
mecânica ou electrónica; Alinhar, ajustar e montar partes de componen-
tes, usando ferramentas manuais, ferramentas eléctricas, tornos, moldes, 
e instrumentos de medição.

Ref.ª 05/PCC/2009: Efectuar a recepção, triagem, registo e distribui-
ção interna da correspondência (via fax, correio interno ou e -mail), em 
função do tipo de assunto e da prioridade da mesma; Redigir e efectuar 
o processamento de texto de correspondência geral, nomeadamente 
memorandos, cartas/ofícios, notas informativas, propostas e outros 
documentos com base em informação fornecida; Organizar o arquivo, 
estabelecendo critérios de classificação, em função das necessidades de 
utilização; Arquivar a documentação, separando -a em função do tipo de 
assunto, ou do tipo de documento, respeitando regras e procedimentos 
de arquivo; Proceder ao registo e expedição da correspondência, iden-
tificando o destinatário e acondicionando -a, de acordo com os proce-
dimentos adequados; Atender e encaminhar o público, nomeadamente, 
utilizadores, clientes, fornecedores e funcionários, em função do tipo de 
informação ou serviço pretendido; Introduzir e manter a informação e 
dados nas bases de dados especificas dos serviços municipais; Registar 
do número de visitantes dos equipamentos municipais; Efectuar a venda 
de publicações e de produtos municipais; Prestar informações sobre os 
produtos e serviços da organização, quer telefónica quer pessoalmente; 
Efectuar a gestão do economato do serviço de afectação; Recepcionar 
material, verificando a sua conformidade com o pedido efectuado e 
assegurar o armazenamento do mesmo; Compilar e encaminhar para os 
serviços competentes os dados necessários, nomeadamente à elaboração 
de orçamentos e relatórios; Elaborar os processos burocráticos de cabi-
mentação orçamental relativo à aquisição de bens e serviços — pedido 
de orçamentos, elaboração de propostas de cabimento, encaminhamento 
para os diversos serviços competentes para autorização e cabimenta-
ção da despesa e elaboração de informações de recepção; Efectuar a 
divulgação de Planos de Actividade, Projectos, Programas, Iniciativas, 
entre outros; Executar tarefas de apoio à contabilidade geral da organi-
zação; Registar e conferir os dados relativos à assiduidade do pessoal; 
Recepcionar, conferir e encaminhar informação/documentos necessária 
para o processamento dos vencimentos; Elaborar informações, mapas, 
quadros e reunir documentação relativa à Gestão de Recursos Humanos 
em todas as suas vertentes (Recrutamento, Contratação, Formação, 
Avaliação de Desempenho); Organizar e gerir a agenda, marcando reu-
niões, entrevistas, deslocações e outros compromissos; Elaborar listas de 

participantes, convocatórias e prepara documentação de apoio; Atender 
e encaminhar chamadas telefónicas; Assegurar o cumprimento dos ho-
rários de abertura ao público; Fazer a gestão das condições de acesso 
do público aos diferentes espaços do local; Recolher as reclamações e 
dá -lhes o encaminhamento adequado.

Ref.ª 06/PCC/2009: Operacionalizar os Planos de Intervenção defini-
dos pela gestão assegurando o cumprimento das metas definidas, quer 
gerais quer individuais; Operacionalizar, ensinar ou apoiar Modalidades, 
através de: (Aplicação prática dos programas desportivos definidos na 
área das Actividades, através da leccionação de aulas; Registo da Ava-
liação da progressão técnica dos praticantes; Gestão do nível técnico 
dos utentes/praticantes e coordenação do enquadramento nos diferentes 
níveis/classes; Registo e controlo de assiduidade dos utentes/praticantes; 
Assistência e acompanhamento dos utilizadores dos Planos de Modali-
dade; Actividades paralelas de animação desportiva; Preparação do ma-
terial pedagógico e de outros materiais de apoio às iniciativas e à prática 
regular das Actividades; Cumprimento de todas as normas e requisitos de 
higiene e segurança, no espaço onde se desenvolve a Actividade Despor-
tiva; Verificação de montagem e instalação de materiais e equipamentos 
necessários à realização das Actividades Desportivas; Elaboração de 
relatórios técnicos da sua actividade profissional, permitindo a respectiva 
avaliação pela equipa de coordenação/gestão ou chefia; Registo diário 
da matéria leccionada em cada nível/classe; Actividades de massagem 
e Fisioterapia na área da recuperação desportiva); Realizar actividades 
de vigilância e supervisão dos Planos de Água: (Manter actualizado de 
forma autónoma a sua habilitação profissional — curso de Nadador 
Salvador pelo Instituto de Socorros a Náufragos; Acompanhamento 
e controlo do acesso do publico ao espaço da prática de Actividades 
Aquáticas de forma a garantir o cumprimento das regras de higiene, 
aquando da entrada nos Planos de Água; Registo de entradas e saídas 
de material de primeiros Socorros em suporte informático ou em suporte 
papel; Articulação com os técnicos de natação, do enquadramento dos 
praticantes; Apoio às Actividades e projectos Desportivos Aquáticos, 
assegurando o conhecimento actualizado das directrizes e orientações da 
gestão que determina as necessidades técnicas para o desenvolvimento 
da sua acção; Registo diário de ocorrências e actividade para constar 
em processo próprio; Relatórios mensais de actividade para avaliação 
da gestão; Promove sessões/momentos formativos com vivência de 
situações na área do salvamento e primeiros socorros; Colabora e acom-
panha nas acções de manutenção e tratamento de água desenvolvidas 
pela equipa técnica específica; Prepara o Plano de Água de acordo com 
o Plano de Actividades diário definido; Procede ao acompanhamento e 
enquadramento de utentes, no apoio à equipa técnica).

Ref.ª 07/PCC/2009: Prestar, diariamente, cuidados de tipo maternal à 
criança, respondendo às suas necessidades individuais de sono, alimen-
tação e higiene corporal e protecção contra temperaturas excessivas e 
acidentes; Desenvolver actividades lúdicas, estimulando a criança para a 
aprendizagem, manifestando -lhe reconhecimento das suas capacidades, 
assegurando -lhe as necessidades de espaço e materiais facilitadores da 
experimentação e exploração; Desenvolver comportamentos que fomen-
tem a aquisição de hábitos de autonomia, independência e autoconfiança 
por parte da criança; Auxiliar a educadora de infância na execução de 
actividades lúdicas e pedagógicas e outras actividades que fomentem 
e promovam os processos de socialização das crianças; Assegurar à 
criança condições de bem -estar e de segurança, física e afectiva, ao 
nível da saúde individual e colectiva; Detectar problemas de saúde 
e ou dificuldades de desenvolvimento da criança, comunicando -as à 
educadora e ou aos pais; Orientar a organização do grupo de crianças, 
mantendo a ordem e garantindo o bem -estar de todas as crianças; As-
segurar a manutenção, organização e gestão das salas e dos materiais 
utilizados; Manter o ambiente utilizado pelo grupo de crianças em boas 
condições de higiene e segurança; Assegurar o cumprimento das normas 
de higiene previamente estabelecidas, nomeadamente em relação aos 
brinquedos e objectos de uso pessoal; Verificar se as instalações estão 
limpas, arejadas e em ordem, assegurando a limpeza, ventilação e arranjo 
quando necessário; Controlar o ambiente físico, eliminando fontes de 
acidentes; Assegurar a cada momento a vigilância do grupo de crianças 
que lhe estão atribuídas.

Ref.ª 08/PCC/2009: Preparar e organizar trabalho de limpeza tra-
tamento e higienização das instalações desportivas, de acordo com 
indicação dos responsáveis, e indicações técnicas específicas de cada 
espaço/área a tratar; Seleccionar produtos de limpeza e de tratamento 
de acordo com os requisitos e fichas técnicas de cada um; Seleccionar 
equipamentos e técnicas de trabalho de acordo com os requisitos de 
cada espaço a tratar; Apoiar a definição dos Planos de Limpeza e Ma-
nutenção das instalações/áreas; Executar a limpeza e tratamento das 
diversas instalações, utilizando utensílios, equipamentos e produtos, 
adequados respeitando indicação dos dados e requisitos técnicos de-
finidos; Preparar e utilizar os equipamentos de protecção individual 
adequados a cada situação; Proceder à recepção, encaminhamento e 
enquadramento do utente e publico em geral; Assegurar apoio específico 
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a utentes enquadrados em projectos especiais, nomeadamente crianças, 
idosos e deficientes; Assegurar o registo diário de ocorrências, em fichas 
próprias; Cumprir procedimentos específicos para assegurar as regras 
de higiene e segurança nas instalações; Assegurar a reposição diária 
de materiais consumíveis de apoio ao funcionamento das instalações; 
Assegurar o registo de saída de material consumível e de limpeza, para 
encaminhamento à equipa administrativa; Registar e apoiar o controlo 
dos Perdidos e Achados; Assegurar a limpeza profunda, tratamento e 
manutenção anual das instalações; Assegurar o cumprimento de horários 
de abertura e funcionamento ao público; Proceder ao acompanhamento 
de crianças, idosos e deficientes em transportes para deslocações as 
instalações desportivas; Assegurar todo o apoio ao enquadramento dos 
Projectos desenvolvidos ao nível desportivo; Assegurar o cumprimento 
do regulamento e das normas internas nos equipamentos desportivos; 
Desenvolver actividades de vigilância em espaços e instalações com 
actividades desportivas e lúdicas.

Ref.ª 09/PCC/2009: Analisa as escalas de serviço (horários e itine-
rários), para um ou vários dias, referentes à sua actividade; Prepara a 
viatura no início do serviço, verificando a operacionalidade dos vários 
equipamentos, nomeadamente o painel de instrumentos, o painel de 
destino, o sistema de apoio à exploração e o tacógrafo, se existentes, 
com o objectivo de garantir o serviço de transporte; Pode efectuar a 
carga, acondicionamento e descarga das bagagens dos passageiros, 
tendo em conta as normas de segurança; Conduz veículos pesados de 
passageiros, segundo as normas legais de circulação, de acordo com 
os horários fixados e os horários previstos, em serviços regulares ou 
ocasionais, tendo em conta o estado das estradas, o tráfego e as con-
dições meteorológicas, respeitando os tempos de condução e descanso 
legalmente previstos; Efectua as paragens previstas no percurso e as 
obrigatórias; Controla a entrada e saída dos passageiros, a normalidade 
e as condições de circulação em segurança; Transmite e ou recebe in-
formação sobre anomalias ocorridas à circulação e, solicita decisões de 
tráfego em tempo real, com apoio das novas tecnologias de SAE’S, se 
existentes; Informa os passageiros em relação aos percursos, horários, 
acidentes ou incidentes, que afectem a regularidade do serviço; Procede 
com regularidade à verificação do estado do veículo, podendo reparar 
pequenas avarias; Verifica o funcionamento dos equipamentos e meios 
de segurança obrigatórios; Assiste os passageiros, em caso de emer-
gência, delimitando a zona em caso de acidente; Comunica oralmente 
e ou por escrito, em documento próprio, acontecimentos não habituais 
(reclamações, acidentes ou incidentes) ocorridos durante o seu período 
de trabalho; Entrega objectos achados em sítio próprio; Preenche do-
cumentação de natureza variada; Pode conduzir outras viaturas desde 
que habilitado para tal; Proceder à limpeza da viatura e à reposição do 
estado de higiene da viatura após cada transporte.

Ref.ª 10/PCC/2009: Avalia o estado e o funcionamento do equipa-
mento; Avalia as condições de segurança e de operacionalidade do local 
de trabalho e dos materiais que serão objecto de manipulação; Avalia 
as condições de segurança e de operacionalidade dos cantoneiros de 
limpeza, com que realiza trabalho de equipa; Garante a execução dos 
circuitos e ou planos de trabalho pré -estabelecidos; Conduz e manobra 
o equipamento; Efectua regularmente a manutenção preventiva do equi-
pamento; Pode também reparar pequenas avarias e alertar o serviço de 
manutenção da organização para avarias graves; Controla a qualidade do 
trabalho executado; Conduz de acordo com as boas práticas da condução 
defensiva e ecológica.

Ref.ª 13/PCC/2009: Acompanhar as tendências internacionais e nacio-
nais ao nível dos produtos gráficos (estética, modelos, formatos, cores, 
materiais), da comunicação em geral, nomeadamente dos novos suportes 
multimédia, páginas web,...; Colaborar na elaboração das estratégias de 
comunicação e imagem da organização; Estudar, analisar e conceber 
novos produtos (ideias e propostas gráficas) e suas características téc-
nicas, funcionais e estéticas tendo em conta as tendências de mercado 
e ou estratégias da organização; Criar, a partir de um briefing, ideias e 
conceitos, com vista à concepção de linhas gráficas de comunicação; 
Elaborar ilustrações, pagina (textos e imagens), digitaliza e ou trata 
imagens, utilizando as ferramentas manuais ou tecnológicas disponíveis; 
Executar layouts e protótipos para diversos suportes de comunicação 
(papel — pequenos, médios e grandes formatos  -, on -line e multimédia, 
entre outros); Definir os requisitos de qualidade e especificações técnicas 
dos produtos gráficos em função da ideia original, da avaliação de custos 
e da adequação às necessidades da organização; Acompanhar a produção 
de suportes gráficos (pré -impressão, impressão e acabamento), garan-
tindo a qualidade dos mesmos; Conceber manuais de normas gráficos 
relativos à identidade corporativa (logótipos, estacionário, publicações 
periódicas, entre outros); Elaborar relatórios de avaliação; Manter um 
arquivo físico e digital actualizado.

Ref.ª 14/PCC/2009: Gestão e actualização dos inventários do patrimó-
nio vegetal municipal, com elaboração de relatórios técnicos na área dos 
espaços verdes e arborização; Acompanhar a evolução técnico -científica 
sobre botânica, ordenamento do território, sistemas de Informação Geo-

gráfica e noutras áreas de saber relacionadas com os espaços verdes e 
arborização; Promover metodologias ambientalmente positivas ao nível 
dos resíduos vegetais produzidos nas actividades de gestão, melhora-
mento ou reconversão do património vegetal ou associado; Conceber e 
desenvolver novas metodologias a implementar com suporte de Sistemas 
de Informação Geográfica com vista ao melhoramento da qualidade 
do serviço (satisfação das expectativas de funcionários, munícipes, 
dirigentes, etc); Promover a integração de factores sócio -económicos 
e técnico -científicos na planificação de acções; Participar activamente 
ao nível de actividades sazonais (circuito de podas, plano de plantação, 
tabelas de rega) de modo a organizar a informação e disponibilizá -la do 
modo mais perceptível para os funcionários; Apoiar ao nível técnico os 
pareceres da divisão em que se insere de modo a facilitar a organização 
da informação, através da disponibilização de cartografia temática na área 
dos espaços verdes e arborização; Criação de planos de melhoramento 
contínuo do património vegetal municipal, de modo a evitar situações 
de conflito, problemas de segurança e higiene pública e promover um 
aspecto cuidado e atractivo do mesmo património; Quantificar e orça-
mentar todas as intervenções integradas em acções pontuais ou nos pla-
nos supracitados; Estabelecer contactos com empresas da especialidade 
na área dos espaços verdes e arborização; Acompanhamento técnico 
na área dos espaços verdes e arborização das intervenções realizadas 
internamente e ou com recurso a empresas exteriores; Execução de 
relatórios referentes às acções efectuadas de gestão do património ve-
getal municipal, ou património associado; Coordenação de equipas de 
trabalho, material e equipamento necessário ao bom desenvolvimento 
das acções a implementar; Gestão dos recursos naturais, flora e fauna do 
património verde com a integração de sistemas de Informação geográfica; 
Antecipar problemas de ordem técnica e operacional ao nível da recepção 
de novos espaços verdes e arborização, actualização de infra -estruturas, 
reformulação de arruamentos, e actuar de modo preventivo.

Ref.ª 15/PCC/2009: Programar, preparar e organizar o trabalho, de 
acordo com as indicações do encarregado; Seleccionar produtos, equipa-
mentos e técnicas a utilizar; Efectuar a lavagem e limpeza de instalações 
diversas, utilizando os equipamentos e utensílios disponíveis, respeitando 
os hábitos e as indicações dadas pelo encarregado, bem como utilizando 
os equipamentos de protecção individual; Lavar e limpar vidros e super-
fícies vidradas de edifícios, como janelas, montras e clarabóias, desde 
que não implique trabalho em altura, bem como lavagem e limpeza 
de escadas e elevadores; Assegurar a qualidade do serviço; Colaborar 
nos trabalhos auxiliares de montagem, desmontagem e conservação de 
equipamentos; Auxiliar na execução de cargas e descargas; Realizar 
tarefas de arrumação e distribuição; Executar outras tarefas simples, 
não especificadas, de carácter manual e exigindo principalmente esforço 
físico e conhecimentos práticos; Desenvolver actividades de vigilância 
em espaços e ou instalações municipais.

4 — Âmbito de recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 4 e 6 
do artigo 6.º da LVCR, poderão candidatar -se os indivíduos detentores 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, in-
cluindo pessoal em situação de mobilidade especial (SME), bem como 
indivíduos detentores de relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável e ainda indivíduos sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, conforme previsto no 
despacho proferido em 22 de Julho de 2009 pelo Sr. Presidente da 
Câmara Municipal.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras e categorias a que se destinam os 
procedimentos supra identificados e, não se encontrando em situação 
de mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
da Câmara Municipal do Seixal, idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

5 — Habilitações académicas: Os candidatos deverão ser titulares do 
nível habilitacional conforme a seguir se identifica:

Ref.ª 01/PCC/2009 — Licenciatura em Engenharia do Ambiente
Ref.ª 02/PCC/2009 — Licenciatura na área do Desporto, Planeamento 

e ou Estatística
Ref.ª 03/PCC/2009 — Licenciatura na área do Desporto
Ref.ª 04/PCC/2009 — 12.º Ano Tecnológico ou Curso Profissional 

equivalente ao 12.º Ano na área de Mecatrónica/Electromecânica
Ref.ª 05/PCC/2009 — 12.º ano de Escolaridade
Ref.ª 06/PCC/2009 — 12.º Ano de Escolaridade
Ref.ª 07/PCC/2009 — Escolaridade Obrigatória
Ref.ª 08/PCC/2009 — Escolaridade Obrigatória
Ref.ª 09/PCC/2009 — Escolaridade Obrigatória
Ref.ª 10/PCC/2009 — Escolaridade Obrigatória
Ref.ª 13/PCC/2009 — Licenciatura ou Bacharelato em Design; Li-

cenciatura ou Bacharelato em Artes Gráficas
Ref.ª 14/PCC/2009 — Licenciatura Engenharia do Ambiente
Ref.ª 15/PCC/2009 — Escolaridade Obrigatória
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5.1 — Não é possível substituir as habilitações por formação ou 
experiência profissional.

6 — Requisitos de admissão: Para além dos requisitos expressos no 
n.º 4 e n.º 5 do presente aviso, os candidatos deverão ser detentores dos 
requisitos previstos no artigo 8.º da LVCR, concretamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.1 — Podem, ainda, candidatar -se aos procedimentos os trabalha-
dores que se encontrem nas situações previstas no n.º 1 do artigo 52.º 
da LVCR.

6.2 — Nos procedimentos Ref.ª 09/PCC/2009 e Ref.ª 10/PCC/2009, 
para além dos requisitos já referidos é necessário, igualmente, a posse 
da carta de condução D e carta de condução C, respectivamente.

7 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas em suporte de papel através do preenchimento de im-
presso próprio, de utilização obrigatória, disponível no site oficial deste 
município (www.cm -seixal.pt) ou a fornecer pela Divisão de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal.

7.1 — Local: as candidaturas poderão ser entregues pessoalmente 
na Divisão de Recursos Humanos entre as 9h00 m e as 12h30 m e as 
14h00 m e 16h30 m, ou remetidas pelo correio, registado com aviso de 
recepção expedido até ao termo do prazo para recepção de candidaturas 
para a Divisão de Recursos Humanos, sita Rua Cândido dos Reis, n.º 92, 
2840 -503 Seixal.

7.2 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve ser 
acompanhado, sob pena de exclusão, de:

a) Documento comprovativo das habilitações, mediante fotocópia 
simples e legível do certificado autêntico, donde conste a média final 
de curso;

b) Fotocópia do bilhete de identidade válido ou do cartão de cidadão;
c) Curriculum Vitae, actualizado, datado e devidamente assinado. A 

formação profissional mencionada no C.V. deverá ser comprovada por 
fotocópia simples e legível a juntar ao C.V., sob pena das respectivas 
acções de formação profissional não serem consideradas;

d) Nas situações aplicáveis, declaração actualizada emitida pelo ser-
viço de origem a que o candidato pertence, da qual conste a identificação 
da relação jurídica de emprego público estabelecida, bem como da 
carreira e categoria de que é titular e da actividade que executa;

e) Deverá ser igualmente anexada, sendo o caso, uma declaração 
emitida pelo serviço de origem a que o candidato pertence, referente à 
avaliação de desempenho obtida nos últimos 3 anos;

f) Fotocópia de documento comprovativo da situação e grau de de-
ficiência, caso se aplique;

g) Fotocópia da carta de condução para os candidatos aos procedi-
mentos com a Ref.ª 09/PCC/2009 e Ref.ª 10/PCC/2009.

É dispensada a apresentação dos documentos solicitados na alínea d) 
e e), bem como os comprovativos solicitados na alínea c) aos trabalha-
dores da Câmara Municipal do Seixal sempre que os mesmos constem 
do respectivo processo individual.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção obrigatórios a aplicar aos candidatos 

em sistema de mobilidade especial (SME), que executaram, por último, 
actividades idênticas às dos postos de trabalho no âmbito dos presentes 
procedimentos concursais e aos candidatos detentores de relação jurídica 
de emprego público, por tempo indeterminado, titulares da categoria e 
que se encontrem a executar tais actividades serão:

Avaliação Curricular (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)

Salvo se os candidatos a eles expressamente renunciarem no formu-
lário de candidatura, caso em que lhes serão aplicados os métodos de 
selecção mencionados no ponto seguinte do presente aviso.

8.2 — Aos demais candidatos serão aplicados os seguinte métodos 
obrigatórios:

Prova de Conhecimento (PC)
Avaliação Psicológica (AP)
8.3 — Nos procedimentos concursais a seguir indicados será aplicado 

o método de selecção facultativo — Exame Médico (EM)
Ref.ª 07/PCC/2009; Ref.ª 08/PCC/2009; Ref.ª 09/PCC/2009; Ref.

ª 10/PCC/2009 e Ref.ª 15/PCC/2009.

8.4 — Por razões de urgência nos procedimentos concursais aqui 
identificados, os métodos de selecção obrigatórios serão utilizados de 
forma faseada nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro. Por outro lado, atendendo ao n.º 4 do artigo 53.º da LVCR e 
como determina o despacho de abertura proferido pelo Sr. Presidente da 
Câmara Municipal, utilizar -se -á um único método de selecção obrigatório 
(Prova de Conhecimento e Avaliação Curricular) quando o número de 
candidatos admitidos for igual ou superior a 100 (cem).

8.5 — A ponderação e sistema de valoração final para cada procedi-
mento concursal será a seguinte:

Ref.ª 01/PCC/2009:
Prova de Conhecimentos (PC) — 70 %
Avaliação Psicológica (AP) — 30 %

ou
Avaliação Curricular (AC) — 30 %
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 70 %

Ref.ª 02/PCC/2009; Ref.ª 03/PCC/2009; Ref.ª 04/PCC/2009; Ref.ª 05/
PCC/2009; Ref.ª 06/PCC/2009; Ref.ª 07/PCC/2009; Ref.ª 08/PCC/2009; 
Ref.ª 09/PCC/2009; Ref.ª 10/PCC/2009; Ref.ª 13/PCC/2009 e Ref.ª 15/
PCC/2009:

Prova de Conhecimentos (PC) — 60 %
Avaliação Psicológica (AP) — 40 %

ou
Avaliação Curricular (AC) — 40 %
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 60 %

Ref.ª 14/PCC/2009:
Prova de Conhecimentos (PC) — 70 %
Avaliação Psicológica (AP) — 30 %

ou
Avaliação Curricular (AC) — 40 %
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 60 %

8.6 — O tipo, forma e duração das provas de conhecimentos bem 
como os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada mé-
todo de selecção a utilizar em cada procedimento concursal constam da 
acta n.º 1 das reuniões dos respectivos Júris, sendo os mesmos facultados 
aos candidatos sempre que solicitados, conforme previsto na alínea t) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8.7 — Temas da Prova de Conhecimento:
Ref.ª 01/PCC/2009: Concepção e desenvolvimento de projectos SIG 

aplicados à Limpeza Urbana; Gestão de Bases de Dados georreferen-
ciadas; Estudos de optimização de meios operacionais; Elaboração e 
Monitorização de Planos de Gestão de Resíduos; Modelo de funciona-
mento do SIRAPA; Coordenação e monitorização do funcionamento de 
Unidades de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos (compostagem, 
digestão anaeróbia, etc); Planificação e implementação de medidas en-
quadradas nos referenciais da certificação da Qualidade; Planificação e 
implementação de medidas enquadradas nos referenciais da certificação 
em Ambiente; Planificação e implementação de medidas enquadradas 
nos referenciais da certificação em Higiene e Segurança no Trabalho; 
Legislação e normas nacionais e comunitárias relativas à gestão am-
biental, em particular, na vertente da gestão de resíduos.

Bibliografia: Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro (Regime 
Geral da Gestão de Resíduos);

Portaria n.º 209/2009, de 3 de Março (Lista Europeia de Resíduos); 
Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de Março; Portaria n.º 186/2007, de 
12 de Fevereiro (Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos 
2007 -2016); NP EN ISO 9000:2000; NP EN ISO 9001:2000; NP EN 
ISO 14001:2004; Normas OHSAS 18001:2007.

Ref.ª 02/PCC/2009: Planeamento, Gestão, Dinamização e Avaliação 
de Projectos Desportivos; Incremento da Prática da Actividade Física; 
Legislação desportiva; lei das Autarquias Locais.

Bibliografia: Lei n.º 5/2007, de 16 de Janeiro (Lei de Bases da Activi-
dade Física e do Desporto); Decreto -Lei n.º 317/97 de 25 de Novembro 
(Regime de instalação e funcionamento das instalações Desportivas de 
uso publico); Directiva do Conselho Nacional da Qualidade 23/93; Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro com alterações da Lei n.º 5 A/2002, de 11 
de Janeiro; Decreto -Lei n.º 385/99 de 28 de Setembro (Responsabilidade 
Técnica pelas Instalações Desportivas abertas ao publico).

Ref.ª 03/PCC/2009: Planeamento, Gestão, Dinamização e Avaliação 
de Projectos Desportivos, na área das Actividades Aquáticas; Incre-
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mento da Prática da Actividade Física; Legislação desportiva; lei das 
Autarquias Locais.

Bibliografia: Lei n.º 5/2007, de 16 de Janeiro (Lei de Bases da Activi-
dade Física e do Desporto); Decreto -Lei n.º 317/97 de 25 de Novembro 
(Regime de instalação e funcionamento das instalações Desportivas de 
uso publico); Directiva do Conselho Nacional da Qualidade 23/93; Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro com alterações da Lei n.º 5 A/2002, de 11 
de Janeiro; Decreto -Lei n.º 385/99 de 28 de Setembro (Responsabilidade 
Técnica pelas Instalações Desportivas abertas ao público).

Ref.ª 04/PCC/2009: Higiene e Segurança no Trabalho; Noções de 
intervenção em equipamentos electromecânicos; Análise e avaliação de 
riscos operacionais dos equipamentos que respondem ao funcionamento 
das instalações desportivas; lei das Autarquias Locais.

Bibliografia: Decreto Regulamentar 5/97 de 31 de Março (Regu-
lamento das Condições Técnicas e de Segurança dos Recintos com 
Diversões Aquáticas); Decreto -Lei n.º 65/97 de 31 de Março (Regula a 
instalação e o funcionamento dos Recintos com Diversões Aquáticas); 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com alterações da Lei n.º 5 A/2002, 
de 11 de Janeiro; Decreto -Lei n.º 441/91 de 14 de Novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Código do Trabalho (Lei n.º 35/2004 de 29 
de Julho); Directiva do Conselho Nacional da Qualidade 23/93.

Ref.ª 05/PCC/2009: Atribuições e Competências das Autarquias Lo-
cais; Código do Procedimento Administrativo; Regulamento dos Servi-
ços Municipais; Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas; 
SIADAP — Sistema de Avaliação de desempenho na Administração 
Pública; Estatuto Disciplinar; Código da contratação pública.

Bibliografia: Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro alterado pela Lei 
n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro; Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro; Regulamento 
dos Serviços Municipais, publicados no DR 2.ª série n.º 103 de 4 de 
Maio de 1993; Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro; Lei n.º 10/2004, de 
22 de Março, Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio, Lei 
n.º 15/2006, de 26 de Abril e Decreto Regulamentar n.º 6/2006, de 20 
de Junho; Lei n.º 58/2008 de 9 de Setembro; Decreto -Lei n.º 18/2008 
de 29 de Janeiro.

Ref.ª 06/PCC/2009: Dinamização e operacionalização de Projectos 
Desportivos; Enquadramento e acompanhamento de praticantes despor-
tivos; lei das Autarquias Locais; Atendimento ao Público.

Bibliografia: Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo); Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com 
alterações da Lei n.º 5 A/2002, de 11 de Janeiro (Lei das Autarquias 
Locais); Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro (Regime de Contrato de 
Trabalho em Funções Publicas).

Ref.ª 07/PCC/2009: Conteúdo funcional da carreira de auxiliar de 
acção educativa; Educação Pré -Escolar; Educação especial e apoio 
educativo; Transporte escolar; Acção Social Escolar.

Bibliografia: Lei n.º 5/97 de 10 Fevereiro; Decreto -Lei n.º 147/97 de 
11 Junho; Despacho Conjunto n.º 258/97 de 21 de Agosto; publicação: 
“Educação Pré -Escolar — Legislação” Ministério da Educação/Depar-
tamento da Educação Básica/Núcleo de Educação Pré -Escolar — 1997; 
Decreto -Lei n.º 3/2008; decreto -lei nº299/84 de 5 de Setembro; Decreto-
-Lei n.º 399 -A/84 de 28 de Dezembro; Decreto -Lei n.º 55/2009 de 2 
Março.

Ref.ª 08/PCC/2009: Higiene e Segurança no Trabalho; Análise e 
avaliação de rotinas e materiais de higienização e tratamento; Enqua-
dramento e acompanhamento de praticantes desportivos; Atendimento 
Público.

Bibliografia: Legislação: Lei n.º 13/2006, de 17 de Abril, com alte-
ração pela Lei n.º 17 A/2006 de 26 de Maio (Transporte Colectivo de 
crianças); Despacho n.º 16348/2006 (Colete retrorreflector e raqueta 
de sinalização a utilizar pelo vigilante sempre que acompanhe crianças 
no atravessamento da via publica); Decreto -Lei n.º 441/91 de 14 de 
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Código do Trabalho 
(Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho); Directiva do Conselho Nacional da 
Qualidade 23/93.

Ref.ª 09/PCC/2009: Condução de Veículos pesados de passageiros; 
Transporte Colectivo de Crianças; Manutenção de Veículos pesados de 
passageiros na óptica do motorista.

Bibliografia: Código da Estrada aprovado pelo Decreto -Lei n.º 44/2005 
23 de Fevereiro; Lei n.º 13/2006 de 17 de Abril; Lei n.º 17 -A/2006 de 
26 de Maio; Portaria n.º 1350/2006 de 27 de Novembro; Despacho 
n.º 24433/2006 de 28 de Novembro.

Ref.ª 10/PCC/2009: Prova de condução de Viatura de Recolha RSU; 
Prova de condução de Máquina (escavadora e retroescavadora); Prova 
de condução de viatura equipada com grua; Conhecimentos genéricos 
de condução ecológica e defensiva.

Bibliografia: Código da Estrada — Decreto -Lei n.º 44/2005 23 de 
Fevereiro.

Ref.ª 13/PCC/2009: Tendências nacionais e internacionais do design 
de comunicação; Comunicação institucional/autárquica; O processo 
criativo; Os instrumentos de trabalho gráfico; Os requisitos de quali-

dade e especificações técnicas dos produtos gráficos; O processo de 
produção gráfica.

Bibliografia: Design e comunicação visual, MUNARI, Bruno; 
Colecção: — Arte & Comunicação, edições 70, 1995; Visual Literacy: A 
Conceptual Approach to Graphic Problem Solving, Richard Wilde. Judith 
Wilde, 2000 Watson - Guptill Publications Inc., U.S.; Graphic Design: 
The New Basics, Hellen Lupton Jennifer Cole Phillips, 2008, Princeton 
Architectural Press, EUA; Manual de Gestão de Design, Lisboa: Edições 
Centro Português de Design, 1997; Diseño e imagem corporativa en las 
instituciones publicas, Madrid, IMPI (1989); Identidad corporativa. Del 
brief a la solutión final, Gustavo Gili, Barcelona, Mono 2006.

Ref.ª 14/PCC/2009: Estatuto disciplinar; SIADAP - Sistema de Ava-
liação de Desempenho na Administração Pública; Assiduidade e ho-
rários de trabalho; Sistemas de Informação geográfica, aplicabilidade 
no Planeamento e Gestão de Arborização e Espaços Verdes Urbanos; 
ArcGis (ArcMap, ArcCatalog), aplicabilidade no Planeamento e Gestão 
de Arborização e Espaços Verdes Urbanos; Planeamento e Gestão de 
Arborização Urbana; Gestão Resíduos Vegetais.

Bibliografia: Lei n.º 58/2008 de 9 de Setembro; Lei n.º 10/2004 de 
22 de Março e Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004 de 14 de Maio e 
Lei n.º 15/2006 de 26 de Abril e Decreto Regulamentar n.º 6/2006 de 20 
de Junho; Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro; Humphries, C.J.; Sutton, 
D.A; Press, D.A. (2005). Árvores de Portugal e Europa, Guia FAPAS, 
FAPAS. Porto; Michau, E. (1998). A Poda das Árvores Ornamentais. 
FAPAS, Porto; Llopis, J. P. (2006). Sistemas de Informacion Geográ-
fica aplicados a la Gestion del território, Editorial Club Universitário. 
Alicante; Viñas, F. N. (1992). El Árbol en Jardinería y Paisajismo, 
Edicione Ómega, S. A. Barcelona; Regulamento Municipal dos Espaços 
Verdes do Concelho do Seixal; Decreto -Lei n.º 163/2006 de 8 de Agosto 
(acessibilidades, Largura de passeios); Decreto -Lei n.º 565/99 de 21 de 
Dezembro (espécies invasoras); Decreto -Lei n.º 169/2001 de 25 de Maio 
(Sobreiros e Azinheira); Portaria n.º 103/2006 de 6 de Fevereiro (Ne-
mátodo da Madeira do Pinheiro); Manual ArcMap; Manual ArcCatalog; 
Manual de Geoprocessamento em ArcGIS; Manual de construcção de 
Geodatabases; Manual de Edição de dados geográficos.

Ref.ª 15/PCC/2009: Equipamentos de protecção individual; Noção 
de Limpeza de uma área (pavimento); Avaliação de conhecimentos 
no âmbito das actividades associadas ao Posto de Trabalho; Higiene e 
Segurança no Trabalho; Análise e avaliação de rotinas e materiais de 
higienização e tratamento; Noções básicas de Atendimento Público.

Bibliografia: Decreto -Lei n.º 441/91 de 14 de Novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Código do Trabalho (Lei n.º 35/2004, de 29 
de Julho); Directiva do Conselho Nacional da Qualidade 23/93.

Todos os métodos de selecção e respectivas fases têm carácter eli-
minatório de per si para os candidatos que não obtenham no mínimo 
9,5 valores em cada um deles, não lhes sendo aplicáveis os métodos 
ou fases seguintes.

9 — Composição do Júri:
Ref.ª 01/PCC/2009:
Presidente: Ana Sofia Dias Almeida Marques Campos, Chefe de 

Divisão
1.º Vogal Efectivo: Ana Marina Serra Tavares Silva, Técnico Su-

perior
2.º Vogal Efectivo: Ernesto José Fadista Horta Nova, Técnico Su-

perior
1.º Vogal Suplente: Jorge Eduardo Bico Moura Didelet, Director de 

Departamento
2.º Vogal Suplente: Ana Maria de Moura Figueira, Chefe de Divi-

são

Ref.ª 02/PCC/2009:
Presidente: Isabel Maria Gonçalves Mirandela Costa, Chefe de Di-

visão
1.º Vogal Efectivo: Dulce Maria Pinheiro Raimundo, Técnico Su-

perior
2.º Vogal Efectivo: Alexandra Filomena Silva Daniel, Técnico Su-

perior
1.º Vogal Suplente: Carlos Alberto Mendonça Rabaçal, Director de 

Projecto Municipal
2.º Vogal Suplente: Helena Cristina Inácio Candeias, Técnico Su-

perior

Ref.ª 03/PCC/2009:
Presidente: Isabel Maria Gonçalves Mirandela Costa, Chefe de Di-

visão
1.º Vogal Efectivo: Dulce Maria Pinheiro Raimundo, Técnico Su-

perior
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2.º Vogal Efectivo: Alexandra Filomena Silva Daniel, Técnico Su-
perior

1.º Vogal Suplente: Carlos Alberto Mendonça Rabaçal, Director de 
Projecto Municipal

2.º Vogal Suplente: Helena Cristina Inácio Candeias, Técnico Su-
perior

Ref.ª 04/PCC/2009:
Presidente: Isabel Maria Gonçalves Mirandela Costa, Chefe de Di-

visão
1.º Vogal Efectivo: Dulce Maria Pinheiro Raimundo, Técnico Su-

perior
2.º Vogal Efectivo: Alexandra Filomena Silva Daniel, Técnico Su-

perior
1.º Vogal Suplente: Carlos Alberto Mendonça Rabaçal, Director de 

Projecto Municipal
2.º Vogal Suplente: Helena Cristina Inácio Candeias, Técnico Su-

perior

Ref.ª 05/PCC/2009:
Presidente: Ana Maria Coelho da Silva Castilho, Chefe de Divisão
1.º Vogal Efectivo: Dulce Maria Pinheiro Raimundo, Técnico Su-

perior
2.º Vogal Efectivo: Teresa de Jesus Palmeiro Calado, Técnico Su-

perior
1.º Vogal Suplente: Madalena da Silva Matos, Técnico Superior
2.º Vogal Suplente: Ana Marina Serra Tavares Silva, Técnico Su-

perior

Ref.ª 06/PCC/2009:
Presidente: Isabel Maria Gonçalves Mirandela Costa, Chefe de Di-

visão
1.º Vogal Efectivo: Pedro Miguel Cracel Vicente da Silva, Técnico 

Superior
2.º Vogal Efectivo: Alexandra Filomena Silva Daniel, Técnico Su-

perior
1.º Vogal Suplente: Carlos Alberto Mendonça Rabaçal, Director de 

Projecto Municipal
2.º Vogal Suplente: Helena Cristina Inácio Candeias, Técnico Su-

perior

Ref.ª 07/PCC/2009:
Presidente: António Manuel Ferreira Nabiça, Chefe de Divisão
1.º Vogal Efectivo: Pedro Miguel Cracel Vicente da Silva, Técnico 

Superior
2.º Vogal Efectivo: Isabel Maria Filipe da Cruz, Técnico Superior
1.º Vogal Suplente: Carla Marina Mourinho David, Técnico Supe-

rior
2.º Vogal Suplente: Maria Helena Gonçalves Teixeira, Técnico Su-

perior

Ref.ª 08/PCC/2009:
Presidente: Isabel Maria Gonçalves Mirandela Costa, Chefe de Di-

visão
1.º Vogal Efectivo: Pedro Miguel Cracel Vicente da Silva, Técnico 

Superior
2.º Vogal Efectivo: Alexandra Filomena Silva Daniel, Técnico Su-

perior
1.º Vogal Suplente: Carlos Alberto Mendonça Rabaçal, Director de 

Projecto Municipal
2.º Vogal Suplente: Helena Cristina Inácio Candeias, Técnico Su-

perior

Ref.ª 09/PCC/2009:
Presidente: Rui Manuel Gregório Pablo, Chefe de Divisão
1.º Vogal Efectivo: Ana Marina Serra Tavares Silva, Técnico Su-

perior
2.º Vogal Efectivo: Domingos Olivio Mocho Rolo, Encarregado 

Operacional
1.º Vogal Suplente: Francisco Alves da Silva, Técnico Superior
2.º Vogal Suplente: Luís Filipe Santos de Morais, Assistente Ope-

racional

Ref.ª 10/PCC/2009:
Presidente: Ana Sofia Dias Almeida Marques Campos, Chefe de 

Divisão
1.º Vogal Efectivo: Ana Marina Serra Tavares Silva, Técnico Su-

perior

2.º Vogal Efectivo: Ernesto José Fadista Horta Nova, Técnico Su-
perior

1.º Vogal Suplente: Maria Alexandra Moreira Losa Faria Castro, 
Chefe de Divisão

2.º Vogal Suplente: Rui Manuel Gregório Pablo, Chefe de Divisão

Ref.ª 13/PCC/2009:
Presidente: Maria Leontina Coutinho de Sousa, Chefe de Divisão
1.º Vogal Efectivo: Madalena da Silva Matos, Técnico Superior
2.º Vogal Efectivo: Sofia Amado Bruno, Técnico Superior
1.º Vogal Suplente: Carmelinda Maria Albino Parreira, Técnico Su-

perior
2.º Vogal Suplente: Teresa Margarida Franco Fernandes, Técnico 

Superior

Ref.ª 14/PCC/2009:
Presidente: Maria Alexandra Moreira Losa Faria Castro, Chefe de 

Divisão
1.º Vogal Efectivo: Pedro Miguel Cracel Vicente da Silva, Técnico 

Superior
2.º Vogal Efectivo: Maria Olinda Domingues, Técnico Superior
1.º Vogal Suplente: Maria José Conceição Santos Camacho Rodrigues, 

Técnico Superior
2.º Vogal Suplente: Elisabete Cristina Padrão Henriques Conceição 

Pina, Técnico Superior

Ref.ª 15/PCC/2009:
Presidente: Maria Manuela Ramos Costa Abrunhosa, Chefe de Di-

visão
1.º Vogal Efectivo: Dulce Maria Pinheiro Raimundo, Técnico Su-

perior
2.º Vogal Efectivo: Alexandra Filomena Silva Daniel, Técnico Su-

perior
1.º Vogal Suplente: José Leitão Marmeleiro, Assistente Operacional
2.º Vogal Suplente: Ana Isabel Lapa Caeiro, Técnico Superior

O Presidente do Júri do Procedimento Concursal será substituído, nas 
suas faltas e impedimentos, pelo 1.º Vogal Efectivo.

10 — Exclusão e notificação dos candidatos: Nos termos do n.º 1 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro os candidatos ex-
cluídos serão notificados para a realização de audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas do 
n.º 3 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10.1 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção será através de listas ordenadas alfabeticamente, afixadas na 
Divisão de Recursos Humanos da Câmara Municipal do Seixal e dis-
ponibilizados na sua página electrónica.

10.2 — As listas unitárias de ordenação final após homologação, serão 
publicadas na IIª série do Diário da República, afixadas na Divisão de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal do Seixal e disponibilizadas 
na sua página electrónica.

11 — Sem prejuízo de outras preferências legais, os procedimen-
tos concursais estão sujeitos às quotas estabelecidas no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, para portadores com deficiência.

12 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

13 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), na página electrónica da Câmara Municipal do Seixal 
e em jornal de expansão nacional, por extracto, nos termos do n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Alfredo José 
Monteiro da Costa.
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 Aviso n.º 14850/2009

Procedimentos concursais comuns para ocupação de diversos 
postos de trabalho, em regime de contrato

de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro (LVCR), conjugado com o artigo 19.º da Portaria 




